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Resumo: A pandemia da Covid-19 ocasionou a perda de milhões de vida em todo o 

mundo. Diante de um vírus que possui alta capacidade de transmissão e de mortalidade, 

uma das medidas de comprovação sanitária para o controle da disseminação do vírus, na 

falta ou juntamente com a vacina, é a redução da circulação e a proibição de aglomeração 

de pessoas. Neste contexto, o presente estudo avalia quais determinantes influenciam o 

índice de mobilidade em uma amostra de dados composta por 71 países. Para isso, adota-

se a abordagem de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO). Os resultados sugerem que 

ações futuras de controle da mobilidade das pessoas devem considerar as variáveis 

relativas ao capital social, ao capital social-institucional e à economia. 
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Palavras-chave: Covid-19. Mobilidade. Capital Social. Capital Institucional. Política 

Pública. 

 

Abstract: The Covid-19 pandemic caused the loss of thousands of lives around the 

world. Given a virus with a high transmissibility and mortality, some health compliance 

measures to control the spread of viruses, in the absence or together with a vaccine, 

including reducing circulation and prohibiting crowding of people. In this context, the 

present study evaluates the determinants influencing the mobility index in a dataset 

covering 71 countries. For this purpose, the Ordinary Least Squares (OLS) approach is 

adopted. The results suggest that future actions to control the mobility of people must 

consider the variables relating to social capital, social-institutional capital and the 

economy. 

Keywords: Covid-19. Mobility. Social Capital. Institutional Capital. Public Policy. 

JEL: I10. I28. J60. C31.
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1. Introdução 

A Covid-19 foi declarada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) como 

uma pandemia de emergência global no dia 11 de março de 2020. Como a 

produção de vacinas estava nos estágios iniciais, a medida de desaceleração na 

transmissão do vírus, recomendada pela OMS, foi a restrição da mobilidade das 

pessoas. Essa medida foi adotada de forma generalizada pelos países a partir do 

mês de março de 2020 (Organização Mundial de Saúde, 2020). 

Para reduzir a mobilidade das pessoas, governos de diversos países 

impuseram medidas de restrição à circulação, com vistas a promover o 

distanciamento físico. Nesse contexto, a circulação das pessoas era limitada, sendo 

permitido somente o funcionamento das atividades essenciais: farmácias, 

supermercados e hospitais (Aquino et al., 2020). Com o passar do tempo, alguns 

estabelecimentos foram autorizados a reabrirem desde que se adequassem às 

medidas sanitárias, tais como: limitação no número de pessoas em bares; escolas 

na modalidade de funcionamento presencial e remoto (Ximenes et al., 2021). 

A literatura que avalia as medidas adotadas pelos países encontra evidências 

favoráveis ao argumento de que a confiança no governo influencia diretamente no 

sucesso dessas políticas (Olsen, Hjorth, 2020; Schmelz, 2021; Lalot et al., 2020; 

Devine et al., 2020; Dryhurst et al., 2020; Harring, Jagers, Lofgren, 2021; Van 

Bavel et al., 2020; Han et al., 2020). Esses resultados convergem com a literatura 

de capital social, a qual afirma que a confiança influencia na capacidade de 

implementação de políticas públicas e ações coletivas, como o enfrentamento de 

uma pandemia, que exigem a coordenação de expectativas e a redução na incerteza 

dos atores (Runge, 1984; Coleman, 1994; Putnam, 1996). 

O conceito de capital social foi utilizado de forma pioneira na sociologia 

(Bourdieu, 1986; Loury, 1981; Coleman, 1994; Putnam, 1993, 1996). Ele é 

definido como uma variedade de relações de cooperação que facilitam as ações 

dos indivíduos por meio da construção de redes de relacionamento social e formas 

de socialização em grupos que facilitam e estimulam a cooperação social ao 

estabelecerem normas de reciprocidade, confiança e obrigações mútuas. Quando 

os membros do grupo se comportam de forma coerente e honesta, eles passam a 

ter confiança mútua. Dessa forma, a confiança emerge como elemento de união 

que reduz custos e facilita as interações (Fukuyama, 2002). A noção de capital 

social pode ser entendida a partir de duas frentes ou dimensões. Uma delas é a do 
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capital social propriamente societário, referente à força do comprometimento 

coletivo, dos laços sociais, da solidariedade e da reciprocidade das pessoas para 

com suas comunidades e entre os seus membros, isto é, refere-se à confiança 

interpessoal e socioinstitucional. Outra é a do capital político-institucional, ou seja, 

o capital produzido na relação da sociedade com o Estado e o governo. O elemento 

central nas duas frentes é a confiança interpessoal e institucional. 

O impacto econômico, social e político que a Covid-19 causará nos países 

em diferentes gerações é uma agenda de estudo em distintas áreas. Assim, o 

presente estudo visa contribuir com a literatura ao responder a seguinte pergunta: 

quais variáveis políticas, econômicas e de governança pública estão relacionadas 

ao indicador de mobilidade? O presente estudo avalia se a confiança no governo 

ajuda a explicar a adesão às regras de distanciamento social. Ademais, o artigo 

adiciona variáveis políticas e econômicas que podem afetar a adesão às regras de 

distanciamento social, realizando a análise para uma significativa amostra de 

países. 

Para responder ao objetivo proposto da pesquisa, utiliza-se a abordagem 

econométrica de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO). Além disso, para 

garantir maior esclarecimento dos resultados obtidos realiza-se uma exposição e 

apresentação dos dados e das hipóteses testadas. Além do índice de mobilidade, a 

base de dados é constituída por 15 variáveis e analisam-se 71 países. 

A base original era composta por 33 variáveis. Contudo, a variável 

Densidade demográfica, taxa de urbanização, Capital Humano e as demais 

variáveis do Worldwide Governance Indicators (Voz e responsabilidade, Eficácia 

do governo e Controle da corrupção), do V-Dem (democracia deliberativa, 

eleitoral, liberal, participativa e igualitária) e do índice desagregado de liberdade 

econômica não melhoraram substancialmente o ajuste do modelo e/ou resultaram 

em multicolineariedade, sendo excluídas da análise. Por fim, os países estudados 

são os que apresentaram os dados para análise. 

O artigo encontra-se estruturado da seguinte forma: além desta introdução, 

a seção dois traz estudos correlacionados com o tema proposto. Na sequência, a 

seção três mostra os dados adotados para identificar as variáveis que influenciam 

no índice de mobilidade. Posteriormente, a seção quatro apresenta e discute os 

resultados encontrados para as estatísticas descritivas e do modelo econométrico. 

Por fim, a seção cinco traz as considerações finais. 



Giovanini, Kauchakje e Almeida        e91470   |                                            

Rev. Econ.                        v. 45  |  n. 87  |  2024 

5 de 32 

2. Considerações sobre os determinantes da mobilidade das pessoas e a 

confiança nos governantes 

A pandemia da Covid-19 mudou a vida de praticamente todas as pessoas. 

Cientistas das mais diversas áreas estão criando uma vasta agenda de pesquisa para 

entender os efeitos de curto e longo prazo ocasionados pela doença. Em termos 

econômicos, os trabalhos também abordam áreas distintas. Arthi e Parman (2021) 

avaliam os efeitos causados pela Covid-19 na variável capital humano. 

Precisamente, os autores salientam que os efeitos de longo prazo podem ser 

divididos em dois, a saber: i) a taxa de mortalidade e a redução na produtividade 

da economia; ii) a pandemia causou grande pressão no sistema de saúde e na 

assistência do governo, o que afetou todos, inclusive quem não adoeceu. 

 ILO (2020) aponta que mais de três bilhões de trabalhadores foram afetados 

pela desaceleração súbita da economia mundial. Assim, a depender das medidas 

de políticas públicas, a taxa de desemprego em dois dígitos permanecerá alta por 

muitos anos, inclusive nas economias desenvolvidas. Por sua vez, Almeida e 

Giovanini (2020) mostram que o isolamento social provocou mudanças nos 

hábitos dos restaurantes e dos consumidores, e que, entre estas mudanças, a maior 

presença de entregas de delivery e da digitalização das economias são persistentes 

no longo prazo. 

Nos estágios iniciais da pandemia, com a produção de vacinas sendo 

pesquisada, a principal medida de comprovação sanitária para o controle da 

disseminação do vírus foi a redução da circulação e a proibição de aglomeração 

das pessoas. Contudo, tal medida é antipopular, pois a proibição do funcionamento 

desses estabelecimentos somado ao pouco capital de giro das empresas ocasionou 

a falência e a demissão em massa. Em adição a esse cenário, os governos tiveram 

pouca manobra para realizar políticas públicas de assistência social, diante do 

aumento da demanda, se viram incapazes de atender a todas as necessidades. 

Como ressaltado anteriormente, o presente estudo busca avaliar quais 

variáveis influenciam no indicador de mobilidade. Para tanto, busca-se na 

literatura especializada estudos que mostrem como os indicadores levantados 

devem ser interpretados. Nesse contexto, Zannakis, Wallin e Johansson (2015) 

verificam a relação entre a confiança política e a aceitação de regras impostas pelo 

governo no campo ambiental. Os autores mostram que a qualidade das instituições, 
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as regras claras e imparciais, bem como a confiança política influenciam 

positivamente na aceitação das regras por parte da população. 

Christensen e Laeggreid (2014) discorrem sobre a confiança no governo dos 

cidadãos noruegueses. Utilizando a metodologia de questionários, os autores 

chegaram às seguintes conclusões: i) alto nível de confiança em uma instituição 

tende a se estender a outras instituições;  ii) variáveis político-culturais, como a 

satisfação com a democracia, têm maior efeito na confiança das pessoas no 

governo; iii) parte da população que está satisfeita com os serviços públicos 

apresenta nível de confiança nas instituições públicas maior do que a parte que está 

insatisfeita com a oferta dos serviços públicos; iv) a confiança no governo é 

influenciada por fatores demográficos, como idade, educação e ocupação. Por sua 

vez, Christensen e Laeggreid (2020) mostram que o governo norueguês conseguiu 

controlar o vírus da Covid-19 adotando estratégias de supressão, controle, tomadas 

de decisão colaborativas e pragmáticas e comunicação bem-sucedida com o 

público. Desse modo, a gestão de crises é mais bem sucedida quando o governo 

possui legitimidade democrática e confiança da população. 

Harring, Jagers e Lofgren (2021) e Van Bavel et al. (2020) avaliam os 

fatores determinantes da disseminação da Covid-19. Para o enfrentamento da 

doença, o fator chave é a confiança recíproca. Dessa forma, as pessoas devem 

confiar que as recomendações do governo são corretas, que são do seu interesse 

(ou do coletivo) e que a maioria das pessoas seguirá as recomendações. 

Simultaneamente, as autoridades governamentais devem confiar que seus cidadãos 

transformarão as recomendações em ações coletivas. 

Nesse mesmo contexto, Han et al. (2020), a partir de uma amostra com 

23.733 observações em 23 países, encontraram que a maior confiança no governo 

foi significativamente associada a uma maior adoção de comportamentos pró-

sociais e de saúde. Assim, quanto maior a confiança, maior a eficácia do controle 

do governo sobre a Covid-19 (Han et al., 2020; Olsen; Hjorth, 2020). Os autores 

também salientam que governos percebidos como bem-organizados e que 

disseminaram mensagens claras e conhecimentos relevantes sobre como se 

proteger do vírus foram os que obtiveram maior confiança da população (efeito 

rally-round-the-flag) e apresentaram melhores resultados no controle da pandemia 

(Jennings, 2020). 
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Schmelz (2021) utiliza dados da Alemanha em uma pesquisa realizada com 

4.799 entrevistados no final do primeiro bloqueio gerado pela Covid-19 e afirmam 

que uma parte substancial da população é favorável à implementação de medidas 

voluntárias e contrárias às ações forçadas. As respostas negativas, nomeadas como 

aversão ao controle, variam de acordo com a natureza da intervenção política e são 

menos comuns entre aqueles que confiam mais no governo e nas informações que 

ele fornece e entre aqueles que foram criados sob o regime coercitivo da Alemanha 

Oriental. 

Lalot et al. (2020) utilizam dados italianos e franceses extraídos de 372 

entrevistados, em março de 2020, período do bloqueio total adotado por ambos os 

países, e uma subamostra de 130 observações para afirmarem que a preocupação 

ou a confiança devem ser suficientes para sustentar a disposição dos participantes 

em obedecer às regras impostas, mas que a ausência de ambos (complacência 

desconfiada) reduziria a conformidade significativamente. 

Devine et al. (2020), a partir de uma amostra de 6.948 observações de 23 

países, afirmam que o número divulgado de infecções não pode ser explicado pelas 

intenções individuais de cumprir as medidas prescritas e pelas intenções de se 

envolver em comportamentos pró-sociais discricionários. Dessa forma, a 

confiança no governo, a confiança nas outras pessoas e, em particular, na ciência 

são bons indicadores para averiguar o comportamento dos indivíduos. 

Dryhurst et al. (2020) salientam que as percepções de risco na pandemia 

são maiores quando a população confia mais no governo e confia menos na ciência 

e nos profissionais médicos. Assim, esses resultados ajudam a explicar a adoção 

de medidas restritivas posteriores por parte dos governantes. 

 

3. Metodologia 

O Google (2022) disponibiliza dados com frequência diária que medem a 

mobilidade das pessoas no contexto da pandemia. Esses dados, obtidos por meio 

de aplicativos e smartphones, medem o fluxo de visitantes em estabelecimentos 

comerciais e não comerciais, sendo as informações comparadas com o período de 

referência. 

Conforme destacado pelo Google, os dados de mobilidade precisam ser 

utilizados com cautela, pois diferentes fatores influenciam no indicador 
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construído. Mais precisamente, os dados são afetados pela qualidade das 

informações coletadas em cada local e por fatores específicos e sazonais. No 

primeiro, cita-se a ocorrência de eventos climáticos, feriadões e outros fenômenos 

que afetam regiões específicas e estimulam as pessoas a saírem de casa. Por sua 

vez, nos fatores sazonais, menciona-se o verão, quando as pessoas tendem a 

frequentar mais locais como parques e praias. 

Como os dados apresentam variação diária, eles precisam ser suavizados 

através do cálculo da média contínua para sete dias. Esse procedimento resulta em 

um indicador limpo, sem ruídos, capaz de evidenciar padrões de mudanças na 

mobilidade das pessoas ao longo do tempo. 

Ao todo são disponibilizados cinco indicadores de mobilidade: Varejo e 

Recreação, Mercearias e Farmácias, Estações de Trânsito, Parques e Espaços ao 

Ar Livre e Espaços de Trabalho para melhor organização e clareza. Além desses, 

existe um sexto indicador que mostra a mudança na duração do tempo gasto em 

locais residenciais. Esse último indicador mede variações na duração do tempo em 

locais residenciais, não o número de visitantes. Conforme medido pelos demais 

indicadores, as pessoas costumam passar longos períodos em suas casas, não sendo 

factível medir variações no número de pessoas que ficam em casa. Assim sendo, a 

pandemia influencia no tempo que as pessoas passam em casa e não na decisão de 

ficar em casa. 

No presente estudo, o indicador de mobilidade utilizado é a variação 

percentual no tempo de permanência em casa em relação ao período de referência. 

Como salientado anteriormente, este é mais factível, uma vez que informa se as 

pessoas passaram mais tempo em suas casas. Como esse indicador pode ser 

influenciado por fatores específicos, os dados diários foram agregados em uma 

média da variação no tempo que as pessoas passaram em casa nos meses de abril 

e maio de 2020 em comparação ao período-base, de 3 de janeiro a 6 de fevereiro 

de 2020. A escolha dos meses de abril e maio deve-se ao fato de que esse foi um 

período em que as medidas de redução da mobilidade foram adotadas com maior 

força, com abrandamento nos meses subsequentes. 

Como ressaltado anteriormente, o artigo busca avaliar quais variáveis 

explicam o indicador de mobilidade. Para tanto, utilizar-se-á a metodologia de 
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Mínimos Quadrados Ordinários (MQO)1, para uma amostra de dados composta 

por 71 países. O Quadro 1 apresenta as variáveis utilizadas, bem como a fonte dos 

dados e os sinais esperados para os parâmetros: 

 

Quadro 1 – Variáveis utilizadas, discriminadas por sigla, fonte e ano, e sinal 

esperado dos parâmetros 

Sigla Variável Fonte Ano 
Sinal 

Esperado* 
 

MOB 

Variação, em percentual, no 

tempo que as pessoas passam em 

locais de residência 

Google 
2020 e 

2021 
   

 Confiança 

𝐶𝑜𝑛𝑓𝑝 
Proporção de pessoas que pensam 

que "a maioria das pessoas é 

confiável" 

OWD1 
Anos 

diversos 
?  

𝐶𝑜𝑛𝑓𝑛 
Proporção de pessoas que 

confiam em seu governo nacional 
OWD 2018 +  

𝐶𝑜𝑛𝑓𝑑 

Proporção de pessoas que 

confiam em médicos e 

enfermeiras em seu país- por 

cento 

OWD 2018 +  

𝐶𝑜𝑛𝑓𝑖𝑛𝑠𝑡𝑆 Confiança nas instituições sociais WGI 2019 +  

𝐶𝑜𝑛𝑓𝑖𝑛𝑠𝑡𝑉 
Estabilidade Política e Ausência 

de Violência 
WGI2 2019 +  

 Governança e Políticas Públicas 

𝑆𝑡𝑟 Stringency Index OWD 2021 +  

𝑅𝑒𝑔 Qualidade regulatória WGI 2019 +  

𝐸𝑥𝑝 Expectativa de vida ao nascer 
Banco 

mundial 
2019 +  

 Democracia e Liberdades 

ECO 
Liberdade Econômica e de 

Negócios 
Heritage 2020 -  

DEM Índice de Democracia V-Dem 2020 ?  

IMP Liberdade de imprensa RSF3 2020 +  

DEL Democracia deliberativa V-Dem 2020 ?  

Elet Integridade eleitoral Norris4 2019 ?  

 Capacidade Fiscal e Indicador Econômico 

TAX Carga tributária Heritage 2020 +  

𝑃𝐼𝐵 Produto Interno Bruto BancoMundial 2019 ?  
Fonte: elaboração própria, 1Our World in Data (Ortiz-ospina; Rroser; Arriagada, 2024) 
2Worldwide Governance Indicators (Kaufmann; Kraay; Mastruzzi, 2011), 3Reporters without 

borders, 4Norris e Grömping (2019). * os sinais: ? expressa ambiguidade ou uma hipótese sem 

                                                 
1 Conforme salientado por Gujarati (2011), a metodologia de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) 

produz os estimadores mais consistentes. 
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direção clara; + é a expectativa de relação positiva entre as variáveis; - é a expectativa de relação 

negativa entre a variável MOB e as demais variáveis explicativas. 

 

As três primeiras variáveis, após o índice de mobilidade, medem a presença 

de capital social, extraídas da base de dados Our World in Data/Oxford e obtidas 

através do Survey Wellcome Global Monitor, realizado pela empresa Gallup. Essas 

variáveis são agrupadas em categorias. Assim, no agrupamento “confiança 

societária ou político-institucional”, tem-se: 

Confiança interpessoal, 𝑪𝒐𝒏𝒇𝒑: identifica a proporção de pessoas que 

consideram que a maioria das pessoas é confiável. Essa variável mede o nível de 

identificação com o grupo. Valores mais elevados indicam uma percepção mais 

positiva dos outros membros do grupo, como mais honestos e cooperativos e, logo, 

mais confiáveis (Brewer; Silver, 1978). Subjacente a essa variável, tem-se a 

hipótese de que a presença de maior confiança resulta em maior interação entre as 

pessoas, o que, em um contexto de pandemia, não representa algo necessariamente 

bom, visto que a confiança em outras pessoas pode resultar em subestimação do 

risco de contágio. Ademais, uma maior confiança está associada a hábitos mais 

intensos de socialização, difíceis de serem abandonados em um cenário que exige 

o distanciamento social. Por outro lado, maior confiança pode ter o sentido de 

respeito e valorização da vida em comum e de cada pessoa individualmente, o que, 

nesse caso, pode favorecer o cumprimento de medidas de distanciamento. 

Portanto, o sinal esperado e a interpretação do comportamento dessa variável são 

ambíguos. 

Confiança no Governo nacional, 𝑪𝒐𝒏𝒇𝒏: mensura o percentual de 

pessoas que confiam em seu governo nacional (Levi; Stoker, 2000). A hipótese 

testada é que a maior confiança no governo nacional resulta em maior adesão às 

políticas públicas, o que favorece a adoção de medidas de distanciamento social 

(Devine et al., 2020; Jennings, 2020). 

Confiança na equipe médica (estratégica), 𝑪𝒐𝒏𝒇𝒅: mostra a proporção 

de pessoas que confiam em médicos e enfermeiras (Hale et al., 2021). Como 

hipótese, a maior confiança nos médicos e enfermeiros resultará em maior taxa de 

adesão às medidas de distanciamento social. 

Confiança nas instituições sociais, 𝑪𝒐𝒏𝒇𝒊𝒏𝒔𝒕𝑺: avalia como os agentes 

confiam e obedecem às regras da sociedade e do convívio social, com destaque 
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para a execução de contratos, direitos de propriedade e probabilidade de crime e 

violência. A hipótese testada é que a presença de uma população com maior senso 

de organização coletiva e cumprimento das regras se traduza em maior adesão às 

normas de distanciamento social (Bunyavejchewin; Sirichuanjun, 2021). 

Estabilidade Política e Ausência de Violência/Terrorismo, 𝑪𝒐𝒏𝒇𝒊𝒏𝒔𝒕𝑽: 

identifica as percepções da população sobre a probabilidade de ocorrência de 

instabilidade política e/ou violência política, inclusive terrorismo. Para essa 

variável, espera-se um sinal positivo, de modo que a presença de maior 

estabilidade política resulte em maior credibilidade do governo e dos policy-

makers, traduzindo em maior adesão às medidas de distanciamento social. 

Conforme destacado por Chien e Lin (2020, p. 2), “countries with lower scores of 

political stability and absence of violence were associated with higher inequality 

in the coverage of health interventions [...] governance is just as important as 

disease control measures”. Vale dizer, a presença de estruturas de governança 

sólidas, derivadas de um cenário de estabilidade política, é tão importante quanto 

a própria adoção para o sucesso das políticas de saúde (Lin et al., 2014; Ewerling 

et al., 2021; Bunyavejchewin; Sirichuanjun, 2021; Lupu; Maha; Viorică, 2020). 

Na categoria “governança e políticas públicas” são adicionadas duas 

variáveis: 1. Para capturar o efeito das políticas de restrição à mobilidade e; 2. Para 

abranger a política de saúde. Além de uma variável que verifica o impacto de 

fatores relacionados à governança pública: 

Stringency Index, 𝑺𝑻𝑹: esse indicador é obtido a partir de respostas dos 

governos à pandemia, como o fechamento de escolas e de locais de trabalho, o 

cancelamento de eventos públicos, o fechamento do transporte público, as 

recomendações para ficar em casa, as restrições ao movimento interno e a 

realização de campanhas de informação pública. O sinal esperado para essa 

variável é positivo, a adoção das medidas de enfrentamento à pandemia reforça a 

adesão às políticas de distanciamento social (Hale et al., 2021). 

Qualidade regulatória, 𝑹𝒆𝒈: mensura as percepções da população sobre 

a capacidade e o compromisso do governo em formular e implementar políticas e 

regulamentos sólidos que possibilitem e promovam o desenvolvimento do setor 

privado. Espera-se que em países com elevada qualidade institucional a população 

e os governos respondam com maior prontidão à pandemia por meio de uma maior 
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adesão às medidas de distanciamento social (Aksoy; Ganslmeier; Poutvaara, 

2020). 

Expectativa de vida ao nascer, Exp: controla o efeito de fatores culturais 

relacionados à adoção de hábitos saudáveis e de boas práticas de saúde e, 

principalmente, de políticas de saúde que alcançam a população em suas várias 

fases de vida e com alguma independência em relação às classes sociais (políticas 

mais ou menos universais). O resultado esperado é positivo. Dessa maneira, a 

presença de hábitos culturais que se traduzem em maior saúde é um fator 

idiossincrático aos países e extensível ao distanciamento social. Destarte, países 

que possuem maiores taxas de expectativa de vida são países em que a população 

está mais inclinada a aderir a medidas de distanciamento social e nos quais os 

governos possuem mecanismos mais eficazes de governança e desenho de políticas 

de saúde pública (Platteau; Verardi, 2020). 

São analisadas cinco variáveis na categoria “democracia e liberdades”, que 

inclui medidas da democracia e das liberdades civis e políticas, a saber: 

Liberdade Econômica e de Negócios, Eco: mensura a presença de 

liberdade econômica e de negócios. Para esse indicador, espera-se um sinal 

negativo, conforme destacado por Geloso et al. (2021, p. 1), “the institutions 

underlying economic freedom affect the mix of diseases by reducing diseases of 

poverty relative to diseases of commerce”. É esperado também que, em ambiente 

de Liberdade Econômica, setores da economia façam pressão para que ela continue 

ou volte com rapidez em suas operações e interações. Nesse sentido, em países 

com relativamente baixo desenvolvimento econômico e reduzido sistema de 

políticas de proteção social, essa pressão pode ocorrer não apenas entre as camadas 

de lideranças empresariais, mas também entre os trabalhadores assalariados e 

precarizados. Assim sendo, a elevada necessidade de deslocamento de pessoas 

derivada da maior liberdade de comércio resulta em menor distanciamento social. 

Liberdade de imprensa, 𝑰𝒎𝒑: é um indicador elaborado pela Repórteres 

Sem Fronteiras, que reflete a liberdade de atuação de jornalistas, organizações de 

notícias e internautas, além dos esforços dos governos para respeitar essa 

liberdade. A hipótese avaliada é que, em países com menor liberdade de imprensa, 

a população tem menos acesso à informação, o que resulta em menor adoção de 

medidas de distanciamento social. 
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Integridade eleitoral, Elet: obtida a partir da avaliação de especialistas 

sobre 11 dimensões que mensuram más práticas eleitorais (leis eleitorais; 

procedimentos eleitorais; limites distritais; registro eleitoral; registro do partido; 

cobertura da mídia; financiamento de campanha; processo de votação; contagem 

de votos; resultados; e autoridades eleitorais). Para essa variável, o resultado 

esperado é positivo, de modo que a presença de instituições eleitorais mais sólidas 

resulta em informações e políticas públicas de melhor qualidade, relacionadas à 

pandemia, traduzindo-se em maior distanciamento social (HERREN et al.,2020). 

Índice de democracia, Dem: compilado pela Economist Intelligence Unit 

(EIU), mensura o estado da democracia, sendo construído a partir de 60 perguntas, 

divididas em cinco categorias (processo eleitoral e pluralismo, liberdades civis, 

funcionamento do governo, participação política e cultura política) respondidas, 

em sua grande maioria, por especialistas políticos. O resultado esperado para essa 

variável é dúbio, pois os países mais democráticos possuem governos que gastam 

mais com a saúde e nos quais a população exibe maior preocupação com cuidados 

pessoais, mas são países em que as pessoas viajam mais, o que pode resultar em 

menor distanciamento social (Zimmermann et al., 2020; Karabulut et al., 2021). 

Contudo, governos democráticos poderiam ter menor capacidade de impor 

medidas restritivas à liberdade de ir e vir (direitos liberais) comparados aos 

governos autoritários. Ademais, países não democráticos adotaram mais medidas 

de redução na mobilidade, mas são menos propensos a disponibilizar dados de 

mobilidade e informações à população (Herren et al., 2020). 

Democracia deliberativa, DEL: utiliza um conjunto de dados 

multidimensionais desagregados para coletar informações que mensuram a 

presença de democracias deliberativas. O resultado esperado é que o maior 

engajamento da população resulta em maior materialização de instrumentos 

públicos de enfrentamento da pandemia, de modo que a maior participação cívica 

favorece a adoção de medidas de distanciamento social e de enfrentamento da 

pandemia (Yamin; Habibi, 2020). Não obstante, o reconhecimento de que 

lideranças tecnocráticas mais fortes e governos autoritários conseguem lidar 

melhor com crises (Amat et al., 2020; Murray et al., 2013) pode levar à redução 

da mobilidade. 
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Por fim, adiciona-se uma variável de controle para características da 

capacidade fiscal do país (carga tributária), e outra para avaliar a capacidade 

econômica (Produto Interno Bruto). De maneira mais precisa: 

Carga tributária, TAX: o indicador é utilizado para medir a capacidade 

fiscal do governo na economia. Assim, espera-se que países que tenham maior 

arrecadação tributária possuam maior capacidade de implementar políticas 

públicas. Dessa forma, o sinal esperado para variável é positivo (HERREN et al., 

2020). 

Produto Interno Bruto, 𝑷𝑰𝑩: mensurado em termos de paridade de poder 

de compra, a dólares constantes de 2017, identifica o efeito da renda per capita 

sobre a adoção de medidas de distanciamento social. Para essa variável, avalia-se 

que uma das possibilidades é uma relação negativa com o indicador de 

distanciamento social. Assim, em países com maior renda, as pessoas precisam se 

deslocar mais a negócios, o que resulta em menores taxas de isolamento social. 

Outro possível resultado a se esperar é que em países cujo maior desempenho 

econômico está associado às políticas de bem-estar social haveria maior chance de 

manter a baixa mobilidade por períodos relativamente maiores do que em 

localidades em que esses condicionantes são comparativamente frágeis ou 

ausentes (Herren et al., 2020; Geloso; Hyde; Murtazashvili, 2021). 

Portanto, o seguinte modelo de regressão por Mínimos Quadrados 

Ordinários é estimado para identificar os determinantes do índice de mobilidade: 

 

𝑀𝑂𝐵𝑖 = 𝛽0 + 𝛽1𝐶𝑜𝑛𝑓𝑝 + 𝛽2𝐶𝑜𝑛𝑓𝑛 + 𝛽3𝐶𝑜𝑛𝑓𝑑 + 𝛽4𝑆𝑡𝑟 + 𝛽5𝑅𝑒𝑔 + 𝛽6𝐸𝑥𝑝 +

∑ 𝛽6+𝑗𝐶𝑗
𝑘
𝑗=1 + 𝜖,        (1) 

 

em que 𝛽1, ⋯ , 𝛽𝑔+𝑗 são os parâmetros a serem estimados; 𝐶𝑗 é um vetor de 

variáveis de controle para as variáveis de Democracia e Liberdades e de 

Capacidade Fiscal e Econômica e 𝜖 o termo de erro. 
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4. Resultados e discussão 

4.1 Estatísticas descritivas 

A Figura 1 mostra que o Brasil, em 2021, teve uma segunda onda 

pandêmica, que resultou em leve avanço no indicador de distanciamento social, 

para 11,768 em janeiro de 2021, com retração nos meses subsequentes caindo para 

7,452 em março de 2021 e subindo para 7,879 em maio de 2021. A análise dos 

dados de mobilidade para os Estados Unidos, Alemanha e três países em 

desenvolvimento representativos de cada continente (Brasil, Rússia e África do 

Sul) indica que a África do Sul é o país que teve maior redução nos índices de 

mobilidade frente à pandemia, com o pico de 33,067 em abril de 2020. Os Estados 

Unidos e o Brasil se encontram na sequência, com picos de 17,511 e 17,267, em 

abril de 2020. Rússia e Alemanha são os que exibem menor retração na 

mobilidade, 15,567 e 14,033, respectivamente, no referido período. Na segunda 

onda da pandemia, em janeiro de 2021, a Alemanha e os Estados Unidos exibem 

maiores taxas de isolamento social, 13,129 e 10,804, respectivamente, atrás apenas 

da África do Sul, 18,355. Para o Brasil, observa-se retração na mobilidade apenas 

nos meses de março e abril, 10,484 e 10,233, ao passo que a Rússia se manteve na 

última posição ao longo de toda a série. 

 

Figura 1 – Evolução no nível de mobilidade social entre fevereiro de 2020 e 

maio de 2021 

 

Fonte: adaptado do Google (2022). 

 

A Figura 2 apresenta a evolução dos dados de mobilidade discriminados por 

continente. Dessa forma, o continente com maior taxa de adesão às medidas de 

distanciamento social foi a América, cujo indicador atingiu o pico de 27,958 em 

abril de 2020 e recuou lentamente para 10,221, em dezembro de 2020. Os demais 
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continentes observam comportamento similar ao ocorrido no continente 

americano. Na África, o índice de isolamento social atingiu o maior valor em abril 

de 2020, 21,720, seguido pela Ásia, 19,794; Oceania, 19,388, e Europa, 18,150. 

No segundo pico de isolamento social, em janeiro de 2021, a América se destaca 

dos demais continentes novamente, 11,768, sendo seguida pela Europa, 10,221; 

África, 7,673; Ásia, 7,573; e Oceania, 5,298. 

 

Figura 2 – Evolução no nível de mobilidade social por continente 

 

Fonte: adaptado do Google (2022). 

 

A Figura 3 apresenta a análise do índice de mobilidade para os meses de 

abril e maio de 2020, focando na correlação entre os índices de mobilidade e o 

nível de renda dos países, que é de 0,018. Os países com redução mais significativa 

nos índices de mobilidade foram Panamá, 38,648; Singapura, 36,984; Peru, 

36,000; Bolívia, 35,541, e Zimbábue, 32,623. Os países com maior nível de renda 

per capita exibem indicadores de redução de mobilidade inferiores aos países com 

menor renda. Entre os países monitorados pelo índice de mobilidade, a França, por 

exemplo, aparece na 28ª posição, com índice médio de mobilidade em abril e maio 

de 2020 de 22,672; Reino Unido, 25ª posição, 22,525; Estados Unidos na 62ª 

posição, 14,978; e Alemanha na 71ª posição, com 11,393. 
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Figura 3 – Média do índice de mobilidade para os meses de abril e maio de 

2020 

Fonte: elaborado a partir de dados disponibilizados pelo Google (2022) e pelo Banco Mundial 

(2024). 

 

A análise do histograma revela dispersão elevada dos dados de mobilidade 

em torno da média de 19,167, com destaque para a formação de um agrupamento 

de 14 países com índice médio de mobilidade de 11,228. Observa-se elevada 

variação nas respostas em termos de adoção de medidas de distanciamento social 

frente à pandemia. Não se verifica a concentração dos países em torno da média, 

o que resulta em uma distribuição com elevado desvio padrão e assimétrica à 

esquerda. 

Entre os países com maior confiança em outras pessoas, na Figura 4 

destacam-se os países europeus: Noruega, 73,73; Países Baixos, 66,18; Suécia, 

63,76; Finlândia, 57,99; Suíça, 49,43, e Alemanha, 42,03. Nova Zelândia, 56,23, 

Austrália, 54,43; China, 62,69%, e Canadá, 41,11%. Assim, os países do norte da 

Europa são os que exibem maior confiança em outras pessoas. Em contrapartida, 

os países da África e da América Latina são os que possuem menores níveis de 

confiança. No Brasil, a título de exemplificação, apenas 6,52% das pessoas 

afirmam confiar em outras pessoas, sendo a Argentina, com 22,64%, o país em 

melhor posição relativa, ao passo que na Colômbia apenas 4,13% das pessoas 

confiam em terceiros. Na África, os países com maiores níveis de confiança são 
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África do Sul, 23,51; Etiópia, 22,53%, e Egito, 20,55%, ao passo que Gana, 4,96%, 

e Zimbábue, 7,2%, são os que possuem menor confiança em terceiros. 

 

Figura 4 – Proporção de pessoas que afirmam confiar em outras pessoas 

(%) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: adaptado de Ortiz-ospina; Rroser; Arriagada (2024) e Google (2022). 
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confiança em outras pessoas não se aproxima de uma distribuição normal. A 

mediana, 19,98%, é inferior à média, 23,53%, e tanto a assimetria, 1,236, quanto 

a curtose, 1,462, são positivas. Além disso, observa-se uma elevada proporção 
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de -0,560. Dessa forma, os dados sugerem que os países que possuem maior capital 

social são os que menos aderem a medidas de distanciamento social, de modo que 

a confiança nas outras pessoas provavelmente resulta em subestimação do risco de 

contágio. 

As informações consolidadas na Figura 5 mostram que em 11 dos 134 

países, mais de 80% da população confia em seu governo; em 29 países esse índice 

é entre 60% e 80% da população; por sua vez, em 57 países, a proporção da 

população que confia nos governantes locais é entre 40% e 60%; na sequência, em 

33 países, entre 20% e 40% da população tem confiança nos governos; e, por fim, 

em 4 países, menos de 20% da população confia em seus governantes. 

 

Figura 5 – Proporção de pessoas que confiam em seu governo nacional (%) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: adaptado de Ortiz-ospina; Rroser; Arriagada (2024) e Google (2022). 
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o Leste da Europa), da Ásia e da América do Norte (exceto México) são os que 

mais confiam nos seus governos, sendo o mesmo válido para os países do sul e do 

leste da África. Em contrapartida, a população da América Latina e do Leste 

Europeu se encontra entre as que menos confiam no seu governo. 
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O histograma mostra que a distribuição da percepção de confiança da 

população em seus governos segue uma distribuição que se aproxima da normal, 

com a concentração da confiança no governo em torno de 50%. O gráfico de 

dispersão indica associação fraca entre a adoção de medidas de redução na 

mobilidade e o nível de confiança nos governos nacionais, correlação de 0,173. 

Os países nos quais a maior proporção da população confia nos médicos e 

enfermeiros, Figura 6, encontram-se predominantemente na Europa, na América 

do Norte, no Sul asiático e na Oceania. Com efeito, os países europeus são os que 

exibem maior confiança nos médicos e enfermeiros, com destaque para Noruega, 

98,20; Dinamarca, 97,15; Espanha, 97,09; Finlândia, 96,76; Bélgica, 96,73; 

Islândia, 96,55; Suécia, 95,92, e Suíça, 94,92. Dois países da Oceania, Austrália, 

95,97, e Nova Zelândia, 95,22, e um país do Leste asiático, Tailândia, 96,85, 

também se destacam no mapa. Os países em que as pessoas possuem menor 

confiança nos seus médicos e enfermeiros encontram-se na América Latina e a 

África. No Brasil, 72,63% da população confia nos médicos e enfermeiros. 

 

Figura 6 – Proporção de pessoas que confiam em médicos e enfermeiras em 

seu país (%) 

Fonte: adaptado de Ortiz-ospina; Rroser; Arriagada (2024) e Google (2022). 
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dispersão indica uma associação negativa entre o nível de confiança e a adesão às 

medidas de mobilidade social, -0,353. 

O gráfico de dispersão, Figura 7, evidencia uma baixa associação entre o 

indicador de mobilidade e os indicadores de Liberdade Econômica e Democracia. 

Precisamente, o logaritmo do indicador de percepção de Integridade eleitoral é a 

variável que exibe maior correlação com o indicador de mobilidade, 0,40; seguido 

pelo logaritmo do Índice de Democracia, 0,38. Por outro lado, os indicadores de 

Liberdade Econômica e Liberdade de Imprensa exibem baixa correlação, 0,043 e 

-0,06, respectivamente. 

 

Figura 7 – Associação das variáveis de liberdade econômica com a adoção de 

medidas de distanciamento social 
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variáveis políticas analisadas não apresenta correlação elevada com a adoção de 

medidas de distanciamento social. A Integridade Eleitoral e o Índice de 

Democracia são as únicas exceções. 

 

Figura 8 – Associação das variáveis de liberdade econômica com a adoção de 

medidas de distanciamento social (variáveis em logaritmo) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: elaboração própria. 
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casa. No entanto, a Stringency Index (Str) também exibe correlação negativa, -

0,116, sinalizando que a adoção de medidas de enfrentamento à pandemia resulta 

em menor mobilidade. 

 

Tabela 1 – Correlação com o índice de mobilidade, variáveis e grupos de 

países selecionados 

Variável Variável Correlação Variável 

𝐶𝑜𝑛𝑓𝑝 -0,588 ECO -0,036 

Jud -0,230 Pol -0,026 

𝑆𝑡𝑟 -0,116 Reg 0,001 

Int -0,109 PIB 0,011 

𝐶𝑜𝑛𝑓𝑑 -0,094 Est 0,090 

𝐶𝑜𝑛𝑓𝑛 -0,063 Exp 0,198 

𝐶𝑜𝑛𝑓𝑛 -0,071   
Fonte: elaboração própria. 

 

4.2 Resultados para as regressões estimadas com as variáveis políticas 

A Tabela 2 apresenta os resultados obtidos para a regressão estimada para 

os 71 países que compõem a amostra de dados. O modelo estimado exibe 

coeficiente de determinação (R2) superior a 0,8. Assim, pode-se afirmar que, para 

o nível de confiança de 95%, as variáveis utilizadas no estudo explicam a variação 

no índice de mobilidade entre os países. Por sua vez, o teste de Breusch–Pagan 

mostrou que o modelo estimado é homocedástico. 
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Tabela 2 – Coeficientes estimados para as regressões com a inclusão de todas 

as variáveis relevantes 

Variável Coeficiente Erro Padrão 

𝐶𝑜𝑛𝑓𝑝 -28,66* 3,831 

𝐶𝑜𝑛𝑓𝑛 16,52* 2,705 

𝐸𝑠𝑡 3,092* 0,816 

𝑅𝑒𝑔 -7,020* 1,077 

𝑆𝑡𝑟 0,089* 0,034 

𝐷𝑒𝑙𝑖𝑏𝑒𝑟𝑎𝑡𝑖𝑣𝑎 15,81* 3,089 

𝑇𝑎𝑥 -0,145* 0,045 

𝐸𝑥𝑝 0,423* 0,116 

𝐶𝑜𝑛𝑠𝑡𝑎𝑛𝑡𝑒 -17,37 10,87 

R2 0,840  

n 71  

Breusch-Pagan 0,36 0,5502 

Fonte: elaboração própria, #Breusch-Pagan, *significativo 

ao nível de confiança de 95%. Em face do número de 

observações, os modelos são estimados com parcimônia, 

sendo descartadas todas as variáveis que não apresentam 

significância estatística ao nível de confiança de 90%. 

 

No que diz respeito aos resultados obtidos para os coeficientes, a variável 

confiança em outras pessoas (𝐶𝑜𝑛𝑓𝑝) apresenta correlação negativa com o índice 

de mobilidade. Esse resultado sugere que a maior confiança em outras pessoas leva 

a uma menor adesão às práticas de distanciamento social. Dessa maneira, a 

presença de maior capital social pode resultar em subestimação do risco de 

contágio ao corresponder em menor adoção de medidas de distanciamento social. 

 A variável 𝐶𝑜𝑛𝑓𝑛 apresenta correlação positiva com o índice de 

mobilidade. A confiança no governo nacional resulta em maior adoção de medidas 

de distanciamento social frente à pandemia. Esse resultado corrobora o argumento 

de que a confiança no governo resulta em melhor resposta da população às políticas 

de distanciamento adotadas pelo governo, o que se traduz em retração na 

mobilidade em face à ocorrência da pandemia (Van Bavel et al., 2020; Jennings, 

2020; Davine et al., 2020). 

A variável Estabilidade política e ausência de violência (Est) é significativa 

e exibe sinal positivo com o índice de mobilidade. Esse resultado sugere que a 

percepção da população de menor probabilidade de ocorrência de instabilidade 

política e/ou violência política, inclusive terrorismo, estimula a adoção de medidas 
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de redução da mobilidade. Em contrapartida, a presença de maior instabilidade 

política resulta em maior mobilidade urbana. Assim, o reconhecimento por parte 

da população de que o governo possui capacidade para realizar políticas públicas 

resulta em maior adesão às regras de restrição social em países que possuem menor 

renda, o que, em um cenário de pandemia, se traduz em redução nas taxas de 

mobilidade (Lin et al., 2014; Ewerling et al., 2021; Bunyavejchewin; Sirichuanjun, 

2021; Lupu; Maha; Viorică, 2020). 

A Qualidade regulatória, 𝑅𝑒𝑔, é negativamente correlacionada com o índice 

de mobilidade. Esse resultado aponta que a maior percepção acerca da capacidade 

do governo em formular e implementar políticas e regulamentos sólidos se 

encontra negativamente associada à redução na mobilidade, o que contraria a 

literatura. Contudo, o reconhecimento sobre a capacidade do governo em realizar 

políticas públicas influencia negativamente na adoção de políticas de mobilidade. 

Uma possibilidade é que a adoção da política de forma muito brusca e intensa tenha 

minado a crença na eficácia do governo, o que explica o efeito negativo (Aksoy; 

Ganslmeier; Poutvaara, 2020). 

A variável Stringency index, 𝑆𝑡𝑟, que mede a adoção de medidas públicas 

de enfrentamento à pandemia, exibe sinal positivo com o índice de mobilidade. 

Dessa maneira, a adoção de políticas públicas aumenta a taxa de mobilidade da 

população. Esse resultado sinaliza a importância das políticas de conscientização 

da população e de adoção de medidas protetivas. Assim, essas ações se traduzem 

em maior mobilidade, o que contribui para a menor disseminação da pandemia 

(Hale et al., 2021). 

Entre as variáveis políticas adicionadas ao modelo, apenas a variável que 

identifica a presença de uma democracia deliberativa se mostrou significativa. 

Esse resultado corrobora o argumento de que a maior participação cívica favorece 

o desenvolvimento de instrumentos de governança de políticas públicas, sendo os 

governos com indicadores mais elevados de democracia deliberativa os mais 

preparados para a adoção de medidas de distanciamento social e de enfrentamento 

da pandemia. Uma vez que essas políticas demandam a institucionalização de todo 

um conjunto de instrumentos de interação, acompanhamento, coordenação e 

avaliação, países com sistemas mais autoritários de governo adotaram políticas em 

resposta ao avanço da pandemia, mas possuem dificuldade em realizar o ajuste 
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fino, visto que o sucesso da política depende da participação da população (Yamin; 

Habibi, 2020; Parry; Asenbaum; Ercan, 2020). 

A presença de uma maior Carga tributária, 𝑇𝑎𝑥, está associada a menores 

taxas de retração na mobilidade urbana. Assim, a cobrança de montantes mais 

elevados de tributos é observada justamente nos países em que a população menos 

adota medidas de distanciamento social. Esse resultado pode indicar que a 

população desses países possui menor confiança no Estado, o que resulta em não 

adesão às medidas de distanciamento social devido à presença de governos 

extrativos – rent-seeking (Chamlee-Wright; Storr, 2011). 

A maior liberdade de negócios, 𝑁𝑒𝑔, apresenta sinal positivo e mostra que 

a presença de um ambiente de negócios mais livre se encontra positivamente 

relacionada com a adoção de medidas de redução na mobilidade urbana. Nesse 

sentido, as sociedades que exibem menor regulamentação governamental e maior 

liberdade de livre-iniciativa são as que reduziram de forma mais massiva sua 

mobilidade em face à expansão da pandemia. Esse resultado contraria a literatura, 

para a qual a maior liberdade de negócios ao estimular o deslocamento de pessoas 

resulta em menor distanciamento social (Herren et al., 2020; Geloso; Hyde; 

Murtazashvili, 2021). Uma possibilidade é que o avanço das novas tecnologias de 

comunicação tenha reduzido a necessidade de deslocamento ao trabalho para a 

participação de reuniões e para a realização de transações, invertendo a relação 

entre as variáveis (Giovanini; Almeida, 2021). 

Por fim, o coeficiente estimado para a expectativa de vida ao nascer 

apresenta relação positiva com o índice de mobilidade. Esse resultado sugere que 

a população dos países com fatores de ordem culturais favoráveis à adoção de 

melhores hábitos de saúde foram os que mais adotaram medidas de redução na sua 

mobilidade. Conforme demonstrado pela literatura, os países que possuem maiores 

taxas de expectativa de vida possuem tradição na adoção de políticas de saúde 

pública. Como resultado, os governos possuem experiência e mecanismos mais 

adequados de governança dessas políticas (Platteau; Verardi, 2020). 

Esses resultados reforçam a importância das capacidades estatais, 

historicamente desenvolvidas em ambientes democráticos e deliberativos, para o 

sucesso das políticas de enfrentamento da pandemia. Os países que tentaram adotar 

políticas sem possuir essas capacidades observaram elevada dificuldade em 

coordenar e ajustar as medidas adotadas em resposta às mudanças contextuais 



Giovanini, Kauchakje e Almeida        e91470   |                                            

Rev. Econ.                        v. 45  |  n. 87  |  2024 

27 de 32 

(Seekings; Nattrass, 2020). A dificuldade do governo em dialogar com a população 

e em responder de forma adequada à evolução da pandemia compromete o sucesso 

dessas políticas, visto que reduz a adesão da população e se manifesta em menor 

adoção de medidas de distanciamento social. Vale dizer, o aparelhamento histórico 

do Estado para a elaboração de políticas públicas e a adesão da população às regras 

de distanciamento sociais são variáveis cuja conexão com o sucesso no 

enfrentamento da pandemia é reforçada pelos laços típicos de governos 

deliberativos derivados de capacidades prévias construídas. 

 

5. Considerações finais 

Diante da pandemia da Covid-19, juntamente com a vacina, a mobilidade 

das pessoas para evitar o contágio foi fundamental para reduzir os números de 

casos da doença. Nesse contexto, buscou-se avaliar os determinantes da 

mobilidade durante o período pandêmico. Para tanto, utilizou-se um levantamento 

de variáveis políticas, sociais e econômicas para uma amostra composta por dados 

de 71 países. 

As estatísticas descritivas mostraram que o continente que teve maior 

adesão às medidas de distanciamento social foi o americano. Quando essa mesma 

análise é desagregada em nível de país, a África do Sul foi o que teve menor 

indicador de mobilidade. Para a variável confiança em outras pessoas, observou-

se que, em sua maioria, os países do norte da Europa são os que apresentaram os 

maiores valores. No que diz respeito à variável confiança em governos locais, 

verificou-se que os governos do leste europeu e dos países asiáticos são os que 

apresentaram os melhores números. Aqui cabe destacar que a maioria dos países 

citados é conhecida por apresentar “democracia fraca” e “imprensa controlada”, o 

que certamente influenciou os resultados obtidos. Os países cujas populações mais 

confiam em seus médicos e enfermeiros estão localizados na Europa, na América 

do Norte, no Sul asiático e na Oceania. Ademais, observou-se uma alta correlação 

entre as políticas de restrição à mobilidade e a decisão do indivíduo em ficar mais 

tempo em casa, e também uma alta correlação entre as variáveis políticas e o 

indicador de mobilidade. 

A análise econométrica apontou que o indicador de mobilidade pode ser 

explicado pelas seguintes variáveis: confiança nas pessoas; confiança no governo 

local; Estabilidade Política e Ausência de Violência/Terrorismo; Qualidade 
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regulatória; Stringency Index; Democracia deliberativa; Carga tributária; 

Liberdade de negócios; e Expectativa de vida ao nascer, que explicam o Índice de 

mobilidade. Em suma, esses resultados sinalizaram que variáveis de governança 

pública, bem como variáveis políticas e econômicas são importantes. Portanto, o 

controle da pandemia, via mobilidade social, deve considerar variáveis políticas e 

econômicas. 

Diante do contexto de polarização da discussão de medidas de 

enfrentamento da pandemia da Covid-19, o presente estudo mostrou que para a 

correta adoção de políticas públicas diferentes variáveis, sejam elas políticas ou 

econômicas, deve ser considerada e que não existe uma sobreposição de qual 

variável é mais importante. Ficam como sugestões para trabalhos futuros: 

adicionar mais variáveis econômicas, incluir setores econômicos e realizar uma 

análise em nível de país para capturar as singularidades de cada contexto nacional. 
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